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CAMPANHA CONTINENTAL LANÇADA NO 
MATO GROSSO DO SUL PROMOVE UNIÃO 
DOS GUARANI DE TODA A aMÉRICA LATINA

POVO GUARANI, 
GRANDE POVO!

ONU aprova  Declaração 
Universal dos Direitos 
dos Povos Indígenas
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Povos indígenas participam 
de Plebiscito Popular e 

Grito dos Excluídos
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infra-estrutura com grandes em-
preendimentos causando impacto 
sobre as terras e as vidas de várias 
comunidades indígenas no país. Não 
fosse assim, poderíamos até supor 
que por parte de Lula estaria havendo 
uma tentativa de reparação da culpa 
resultante daquele famoso ato falho. 
Lamentavelmente, trata-se apenas 
de mais uma manobra política do 
tipo “coisa pra inglês ver”, com todo 
respeito ao povo britânico.

Agora sim o nosso diagnóstico: 
aproximava-se a viagem de Lula ao 
estado do Amazonas, algum assessor 
lembrou que lá havia índios e seria de 
bom tom incluí-los na agenda, afinal 
de contas, entrave ou não, eles tam-
bém são brasileiros. Receosos de mais 
uma gafe, um grupo de habilidosos 
assessores descobriu uma fórmula 
para proteger o chefe: “fazer uma 
fusão dos índios com o PAC”. Para 
tanto, bastava um simples ajuntamen-
to de duas palavras. Dessa maneira, 
pode parecer não haver antagonismos 
entre um e outro, promovendo certa 
tranqüilidade mental ao presidente. 
Assim nasceu o PAC Indígena.

Encontrada a solução psicológica, 
restava a tarefa de materializar a idéia. 
Como o tempo era curto, somente foi 
possível redigir meia página, isso mes-
mo, sem qualquer exagero. Lá estão 
relacionados três programas: Proteção 
dos Povos Indígenas; Promoção dos 

início do segundo mandato 
do presidente Lula ficou 
marcado para os povos in-
dígenas e seus apoiadores, 

sobretudo, pelo flagrante “ato falho 
presidencial” ao definir os índios 
como “um entrave” ao desenvolvi-
mento e, conseqüentemente, um 
obstáculo a ser superado para ga-
rantir a implementação do seu tão 
propagado Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC). Após reações 
indignadas do movimento indígena 
e críticas de vários setores do campo 
popular, o presidente tentou relativi-
zar sua falha através de justificativas 
pouco convincentes. Desde então, tem 
permanecido vigilante para não deixar 
transparecer em público o seu descaso 
com a população indígena brasileira, 
embora se tenha notícia de que nas 
conversas internas, o chefe da nação 
permanece empenhado em retirar, 
definitivamente, do meio do caminho 
do PAC todos os obstáculos, inclusive 
aquele denominado “índios”.

Neste contexto, falar de PAC 
Indígena poderia manifestar certa 
característica esquizofrênica. Mas só 
poderemos aceitar tal diagnóstico se 
compreendido dentro das “ilusões 
políticas”, pois o tal PAC Indígena 
só existe em fantasia. No mundo 
real, há o Programa de Aceleração 
do Crescimento, que nada mais é 
do que um amontoado de obras de 

O PAC Indígena de Lula 

MARIOSAN

Povos Indígenas; Qualidade de Vida 
dos Povos Indígenas. Algumas das 
atividades previstas já são desenvolvi-
das por alguns ministérios, a exemplo 
dos Pontos de Cultura, do Ministério 
da Cultura, e obras de saneamento 
básico, da Funasa. A princípio, essas 
seriam de fato aquelas de possível 
realização. Quanto às outras, não há 
nenhuma apresentação de diagnóstico 
prévio para justificar a importância das 
mesmas, portanto não se sabe como se 
deu a priorização. Não existe um pla-
nejamento, tão pouco há indicação de 
previsão orçamentária e muito menos 
a possível origem das respectivas ver-
bas, apenas um vago indicativo de que 
“os recursos alocados para o alcance 
dessas ações serão aumentados, em 
média, 88%”.  

Passado o vexame, é preciso 
lembrar ao governo que em 2006 
foi criada a Comissão Nacional de 
Política Indigenista – CNPI e, após 
muita luta do movimento indígena e 
indigenista, a sua instalação ocorreu 
agora em 2007. De acordo com o que 
estabelece o decreto de criação, ela 
deverá ser informada e ouvida sobre 
os assuntos de interesse dos povos 
indígenas, mesmo que se tratem de 
delírios ilusionistas, afinal, alguém 
precisa fazer um contraponto com a 
realidade.

Saulo Feitosa
Secretário-adjunto do Cimi
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Opinião

O
DNA Pataxó

Pesquisa apresentada durante um 
congresso brasileiro de genética, em São 
Paulo, comprovou: os Pataxó possuem 
DNA indígena. A necessidade de um estu-
do como este, baseado no fato de pessoas 
desconsiderarem a condição indígena dos 
Pataxó em decorrência dos traços e das 
misturas culturais, revela o preconceito 
enfrentado pelos diversos povos ainda 
hoje. A sociedade brasileira precisa levar 
em conta suas lutas, origens e histórias. 
Será que agora, ao ser cientificamente 
comprovado o que já era sabido, os po-
vos indígenas do sul da Bahia terão suas 
tradições, suas culturas, seus territórios 
e seus direitos respeitados?

Perda de tempo
Com a publicação das Portarias De-

claratórias das terras indígenas Tupinikim 
e Guarani pelo ministro Tarso Genro, no 
final de agosto, o presidente da Aracruz 
Celulose - empresa que de forma irregular 
detinha a posse das terras -, Carlos Aguiar, 
declarou que gasta 40% da jornada de tra-
balho para resolver questões envolvendo 
povos indígenas e quilombolas. “Nossos 
concorrentes nos Estados Unidos, no 
Canadá e na Suécia não têm de lidar com 
esse tipo de conflito social. Aqui, ora você 
é invadido pelo MST, ora pela Via Campe-
sina, ora pelo índio, ora pelo quilombola”, 
queixou-se à revista Exame. 

A quem a Acracruz, invasora das terras 
indígenas tradicionais, pretende enganar 
ao se fazer passar por invadida? Pelo visto 
as elites não se cansam de mentirosas 
inversões históricas. 

O poder da imagem
Preocupados em melhorar a imagem 

diante de consumidores internacionais, 
produtores de soja, carne e cana-de-açúcar 
lançaram, em São Paulo, o Instituto para 
o Agronegócio Responsável. O objetivo é 
orientar empresas na busca por práticas 
sustentáveis. O que ainda não sabemos é 
de que forma práticas como a escravidão 
no campo, a produção em áreas de mata 
nativa, o esgotamento dos recursos hídri-
cos, a grilagem e a invasão de territórios 
de povos tradicionais vão conseguir ser 
enquadradas na categoria do ecológico e 
socialmente responsável.
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Paulo Maldos
Assessor político do Cimi

s movimentos sociais do campo 
brasileiro estão em processo de 
permanente articulação, unifica-
ção de agendas, solidariedade e 

construção de propostas alternativas à 
situação atual. A grande diversidade so-
cial e étnica aí presente, se por um lado 
dificulta esta articulação, por outro lhe 
confere uma enorme riqueza.

O genocídio dos povos indígenas, 
a escravização dos negros e a luta 
contra os quilombos, a opressão do 
campesinato pelo coronelismo, a ex-
ploração de ribeirinhos e populações 
extrativistas geraram uma extrema 
desigualdade na história do nosso país. 
Uma situação estrutural de injustiça 
e uma dificuldade enorme do Estado 
brasileiro em saldar as dívidas com os 
povos do campo.

Continua presente, na sociedade 
e no Estado brasileiro, a ideologia das 
classes historicamente dominantes, 
que desqualifica as populações do 
campo e não reconhece seus valores 
e direitos. Foi essa ideologia que le-
gitimou a ditadura militar de 1964 e 
hoje articula de forma agressiva todos 
os pactos de transição conservadora 
no Congresso Nacional, nos meios de 
comunicação, nos poderes executivo 
e judiciário.

A introdução do neoliberalismo no 
Brasil não fugiu à regra. Combinou o 
discurso “moderno” do capitalismo 
com as antigas formas de dominação 
e exploração no campo: o agronegócio 
ao trabalho escravo, a “liberdade de 
mercado” aos oligopólios e oligarquias, 
antigas e atuais. No Congresso Nacio-
nal, a bancada ruralista adequa os inte-
resses mais diversos a um só objetivo: 
explorar o campo e os povos do campo 
como se faz há 507 anos no Brasil. E não 
lhes faltam jornais e canais de televisão 
a propagandear suas “análises” e seus 
preconceitos a toda sociedade.

Destes preconceitos, nada escapa. 
São ataques sem descanso aos sem-ter-
ra e às legítimas ocupações de terra, e 
ataques periódicos aos povos indígenas 
e “seu excesso de terras”. Investidas 
contra os atingidos por barragem e as 
mulheres agricultoras que se opõem ao 
monocultivo estéril. Agora adicionam a 

suas coberturas, mentiras e manipula-
ções sobre as lutas dos quilombolas. 

O discurso das classes dominantes 
do campo - que congregam de latifun-
diários às multinacionais de sementes 
e eucalipto - ecoa sem cessar na mídia 
e nas tribunas da Câmara e do Senado. 
Infiltra-se nas empresas e instituições 
do Estado, paralisa políticas públicas, 
criminaliza lutas e lideranças, inibe a 
solidariedade. 

Os movimentos sociais do campo, 
articulados na Via Campesina, não 
tardaram a perceber que a disputa é 
a mesma antiga “luta por território”, 
hoje camuflada por uma infinidade 
de discursos ideológicos em defesa 
dos interesses econômicos das classes 
dominantes.

Nesta luta, empresas e latifúndio 
empreendem a dominação vertical, 
a partir do Estado e suas instâncias. 
Controlam os processos 
econômicos, as cadeias 
produtivas e os circui-
tos de financiamento e 
comercialização. Forçam 
a construção de obras 
infra-estruturais como bar-
ragens, estradas e portos, 
em benefício de seus negó-
cios. Impõem a ditadura do 
agronegócio, dos “biocom-
bustíveis”, da transgenia e 
do controle das sementes, 
incluindo a criminalização 
das sementes familiares ou crioulas.

Para os povos do campo está claro: 
o território é lugar de exercício de 
poder. E os dominadores de sempre 
continuam empreendendo sua guerra 
contra os pobres do campo brasileiro 
para explorar seus territórios, expro-
priar suas comunidades, esgotar a terra 
e a mata, o solo e a água, na lógica do 
negócio e do capital financeiro.

Trata-se, portanto, de fazer frente 
a esse movimento incessante de ex-
propriação territorial, realizado pelos 
dominadores do campo, com outro 
movimento, de defesa territorial, prota-
gonizado pelos povos do campo.

Referência indígena
Os povos indígenas podem ser 

referência importante nessa luta, pois, 
desde o início do processo coloniza-
dor, as lutas de resistência indígena 

assumiram claramente a dimensão 
territorial. Território, para estes povos, 
não é espaço apenas da sua reprodução 
física, mas também cultural. É lugar de 
contato com o sagrado e suas entida-
des, de presença dos antepassados e 
das futuras gerações, de perambulação 
e construção humana permanentes. Do 
equilíbrio e da relação solidária com a 
natureza, da construção da identidade 
étnica. Um lugar de alimentação e co-
nhecimento das plantas e animais, de 
produção da medicina. O território é 
a dimensão do exercício pleno da sua 
etnicidade.

Os quilombolas e seus territórios 
tradicionais; os ribeirinhos e seus 
espaços de rios, lagos e matas; os 
seringueiros e suas florestas; as co-
munidades extrativistas e suas áreas 
de coleta e de trabalho, todos têm ca-
racterísticas semelhantes às dos povos 

Conjuntura

Lutas por território 
no campo brasileiro
A construção de uma plataforma conjunta de luta e resistência dos 
povos do campo se apresenta como estratégia à dominação territorial

O

indígenas, no sentido da 
dimensão do território na 
vida cotidiana.

É fundamental agora, 
para os povos do campo, 
aprender com suas próprias 
lutas a trabalhar conceitos 
como autodemarcação, au-
togoverno e poder popular, 
inserindo-os de maneira 
fecunda em suas propos-
tas. Importa construir com 

clareza estratégias de controle dos 
territórios, dos processos econômicos e 
culturais e das instituições, que incidem 
na vida presente e futura das comuni-
dades do campo.

As classes dominantes executam 
o controle vertical dos territórios, 
sua concentração e mercantilização, 
exploração intensiva e esterilização em 
função do lucro privado. Os povos do 
campo defendem o controle horizontal 
dos territórios, seu usufruto coletivo em 
convivência respeitosa com a natureza 
e a fertilização com base nas práticas 
culturais indígenas, quilombolas, das 
comunidades tradicionais e famílias 
camponesas.

A defesa dos territórios significa, 
para os povos do campo, a luta pelo 
seu próprio futuro. É a garantia da 
continuidade na construção da História 
por suas próprias mãos.

Acima, povos 
indígenas 
participam 
da 
Conferência 
Nacional 
Terra e 
Água, em 
Brasília, 
2004

Ao lado, 
povos do 
campo 
ocupam o 
canteiro 
de obras 
contra a 
transposição 
do São 
Francisco, 
em Cabrobó, 
Pernambuco, 
2007
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Kariny Teixeira de Souza
Cimi GO/TO – Equipe Gurupi

o rastro do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC), 
uma ameaça aos povos indí-
genas da Ilha do Bananal e à 

população do seu entorno retorna ao 
cenário regional. Trata-se da construção 
da BR-242, conhecida como Trans-
bananal, que pretende ligar o Mato 
Grosso ao Tocantins, cortando a Ilha 
do Bananal.

O projeto inicial da BR-242 re-
monta à década de 1970, quando foi 
duramente criticado tanto pela invia-
bilidade diante dos 
impactos ambientais, 
quanto pela sua in-
constitucionalidade. 
Ele prevê a passa-
gem da estrada por 
terras indígenas, o 
que necessariamente 
vai ocasionar danos 
irreversíveis a estas 
populações.

Embora oficial-
mente a construção 
da rodovia não esteja 
contemplada no PAC, ela assume a 
mesma lógica e adota o discurso do 
desenvolvimento redentor. A obra não 
considera as reais necessidades das 
populações urbanas próximas, dos 
moradores de assentamentos da região, 
das pessoas cuja renda provém da agri-
cultura familiar, dos povos indígenas. 

Diferente do que os defensores da 
estrada vêm propagando, os maiores 
beneficiários não serão estas popula-
ções, e sim os latifundiários, em espe-

cial os grandes produtores de soja do 
Mato Grosso, que terão os custos de 
transporte dos grãos reduzidos. 

Os povos indígenas Javaé, Karajá, 
Avá Canoeiro e Cara Preta habitam a 
região. “Será um desastre para a cultu-
ra Karajá e Javaé, com a destruição da 
biodiversidade que existe no interior 
da Ilha. Tenho receio disso. Precisamos 
lutar sem cessar e sem medo”, declarou 
Kohalue Karajá, membro da Comissão 
Nacional de Política Indigenista.

Cláudio Luiz
Advogado e assessor jurídico do Cimi

ideranças indígenas Tupinikim 
e Guarani reuniram-se, no dia 
18 de setembro, em Brasília, 
com representantes da Aracruz 

Celulose, Fundação Nacional do Índio 
(Funai) e Ministério da Justiça com o 
objetivo de discutir uma proposta de 
acordo para a desintrusão e reocupação 
das terras Tupinikim e de Comboios, 
no Espírito Santo. As áreas, totalizadas 
em 18.027 hectares, foram declaradas 
como de ocupação tradicional dos 

degradação ambiental causada pelo cul-
tivo do eucalipto em seus territórios. 

Os representantes da Aracruz resis-
tiram em compensar os indígenas pelos 
prejuízos causados, mas demonstraram 
a intenção de participar de um grupo 
de instituições, coordenado pela Funai, 
para contribuir com a sustentabilidade 
das comunidades indígenas.

As proposições apresentadas fo-
ram levadas para conhecimento das 
comunidades indígenas e da diretoria 
da Aracruz Celulose e serão discutidas 
em nova reunião, agendada para o dia 
3 de outubro de 2007.

Tupinikim e dos Guarani em portarias 
publicadas no dia 28 de agosto. 

O governo federal aceitou a pro-
posta da empresa de retirar o eucalipto 
cultivado em 6 mil hectares daquelas 
áreas e, como contrapartida, a Aracruz 
não fará questionamentos judiciais 
sobre a demarcação.

Na reunião, a Aracruz Celulose co-
municou que é possível fazer a retirada 
do eucalipto no prazo de até um ano 
a partir da assinatura das portarias. A 
Funai informou que vai liberar recursos 
para a vigilância da área, hoje feita pelas 
comunidades. Ainda ficou previamente 

acertado que a assinatura do acordo 
só será efetuada após ser submetido à 
avaliação das comunidades indígenas, 
em respeito à Convenção 169 da OIT.

As lideranças indígenas apresenta-
ram a necessidade de garantir o direito 
dos povos à auto-sustentação. “Temos 
que pensar em que condições vamos 
receber essas terras. Nossa comunidade 
precisa do apoio da Funai e da Aracruz, 
que também é responsável, para cultivar 
a terra”, disse Vilson Tupinikim. As lide-
ranças indígenas propuseram a imple-
mentação de projetos de recuperação 
das áreas, como forma de compensar a 

emprego, caminho para a instalação de 
rede elétrica, corredor de exportação, 
solução para o isolamento dos povos 
indígenas. Estes foram alguns dos “be-
nefícios” defendidos.

Nesta lógica, a estrada representaria 
para os povos indígenas um avanço 
ao facilitar o acesso entre as aldeias e 
aumentar a geração de renda das comu-
nidades com a venda de artesanato e a 
cobrança de pedágio. Mas o que não 
foi levado em consideração é o modo 
de vida de cada povo situado à margem 
da estrada, assim como os impactos que 
esta vai causar ao meio ambiente.

A Ilha do Bananal é considerada a 
maior ilha fluvial do mundo. Por abrigar 
o Parque Indígena do Araguaia, a terra 
indígena Iny-Webohona e o Parque Na-
cional do Araguaia (área de preservação 
ambiental), a região comporta uma 
rica biodiversidade e um ecossistema 
único. Riquezas ameaçadas pela gana 
do capital. 

Para construção da rodovia, será 
necessária a construção de seis pontes 
e aterros com mais de dois metros 
de altura - já que a região é alagada 
pelas chuvas constantes. Serão 300 
milhões de reais investidos em uma 
obra sem consulta à população do 
seu entorno.

“Reafirmamos que a BR-242 não é de 
importância para o povo Javaé. Ela só 
interessa aos grandes empresários. Se 
esta estrada for construída acontecerão 
coisas ruins para o nosso povo, como al-
coolismo, doenças, morte dos animais, 
prostituição, invasão de pescadores, 
traficantes e madeireiros”, defendeu 
através de documento a comunidade 
Javaé, da aldeia Wari-Wari.

Transbananal

Desocupação de terras Tupinikim e Guarani
Durante primeira reunião com Aracruz, lideranças indígenas apresentaram a necessidade de garantir o direito dos povos à auto-sustentação

N

L

Projeto da BR-242 ameaça vida indígena
Rodovia beneficiará produtores de soja em detrimento dos interesses das populações tradicionais no Tocantins

Farsa sobre a estrada
No dia 24 de agosto, foi realizada 

uma reunião em Formoso do Araguaia 
(TO) para expor dados técnicos sobre 
o projeto e as “justificativas de sua 
importância’’. Porta de entrada para 
o turismo, alternativa à geração de 

Construção 
da rodovia 

não leva em 
consideração 

o modo de 
vida dos 

povos, assim 
como os 

impactos 
ao meio 

ambiente
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Clarissa Tavares
Editora do Porantim

m Brasil justo. Este é o ponto 
de chegada de um caminho 
construído na luta diária das 
maiorias sociais em direção 

à distribuição da riqueza, ao fim da 
miséria e do latifúndio, à erradicação 
do analfabetismo e da política exercida 
como negócio, à igualdade entre os 
povos. Nessa direção, 330 mil brasi-
leiros saíram às ruas durante o Sete 
de Setembro na marcha nacional do 

Brasil vai às ruas e 
às urnas defender 
novo projeto de país 
População participa do Grito dos Excluídos e promove 
Plebiscito Popular contra a privatização de estatais

Plebiscito e Grito
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Participação juvenil na Bahia
Cerca de 300 jovens presentes ao 3º Seminário 

da Juventude Tupinambá, na Serra do Padeiro, Bahia, 
estiveram ativamente envolvidos no Plebiscito Popular 
pela anulação do leilão da Vale do Rio Doce. O tema foi 
incluído na pauta do seminário garantindo a participação 
da juventude indígena na mobilização nacional. Segundo 
uma das organizadoras, Aratiana Tupinambá, “essa foi 
uma forma de conscientizar os jovens da necessidade de 
estabelecermos lutas conjuntas com outros que sofrem as 
mesmas agressões que nós, povos indígenas, e também de 
ajudar os parentes Krenak de Minas Gerais que sofreram 
muito com a maneira como a Vale invadiu as terras deles, 
e com os parentes indígenas do Pará e do Maranhão”.

Guerreiras do Norte apoiaram 
Plebiscito

Por entender que na luta é preciso unir forças, as 
mulheres indígenas do 2º Encontro de Mulheres do Pará 
e Amapá somaram-se a participantes de movimentos 
sociais e populares da região de Belém em mais uma 
edição do Grito dos Excluídos. Durante a marcha, as 
combatentes gritavam juntas, em alto e bom som: “A 
Vale é nossa!”. Elas demonstraram a força das mulheres 
indígenas da Amazônia que exerce um papel histórico 
na luta dos povos.

Grito dos Excluídos. Ocuparam praças, 
avenidas, espaços públicos para ecoar 
um grito de denúncia das práticas de 
exploração e omissão do Estado, da 
ausência de políticas públicas e de 
vontade política.

Integrantes de organizações popu-
lares, pastorais e movimentos sociais 
manifestaram a insatisfação de parte da 
população brasileira diante da política 
governamental de privatizações. Com o 
tema “Isto não Vale! Queremos Participa-
ção no Destino da Nação”, o Grito tomou 
como mote a venda da Companhia Vale 

do Rio Doce pelo governo, em 1997. 
Diversas irregularidades ocorreram na 
privatização da empresa vendida por 
3,3 bilhões de reais, quando já valia 
40 bilhões de dólares. Atualmente, a 
Justiça analisa 69 ações populares con-
trárias à venda da empresa.

A partir das denúncias, movimentos 
sociais organizaram em todo o país um 
Plebiscito Popular, de 1º a 7 de setem-
bro, como parte da Campanha Nacional 
pela Nulidade do Leilão da Vale do 
Rio Doce. Para Paulo Maldos, assessor 
político do Cimi, “a mobilização para 

recuperar este patrimônio público faz 
parte da construção de um Projeto 
Popular para o Brasil, onde os recursos 
estatais são controlados pelo povo para 
que sejam usados em políticas públicas 
como saúde, educação...”.

Um total de 50 mil urnas recolheram 
votos em 2 mil municípios. O anúncio 
do resultado do Plebiscito acontecerá 
nos dias 8 e 9 de outubro com atos de 
rua em todos os estados, uma entrevista 
coletiva (em Brasília) e uma audiência 
pública com os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

U

Povo Guarani vota em São Paulo 
No município de Registro (SP) a equipe do Cimi 

organizou, entre 28 e 30 de agosto, uma reunião com 
as lideranças indígenas Guarani para discutir sua partici-
pação na mobilização nacional e, a partir daí, organizar 
o Plebiscito em cada aldeia da região. Cinco aldeias 
realizaram a votação. “Achamos muito importante o 
movimento Plebiscito Popular e mais importante foi ter 
feito a votação dentro da aldeia. Isso facilitou para os 
adultos e também os jovens entenderem o processo”, 
disse Ricardo Silveira, da aldeia Pindoty.

Mulheres Xerente votam no 
Tocantins 

Na aldeia Brupré, do povo Xerente (TO), onde a 
equipe do Cimi Goiás/Tocantins realizou um trabalho de 
formação sobre o Plebiscito Popular, o tema despertou 
particular interesse nas participantes do encontro de 
mulheres Xerente. Algumas lideranças já visitaram a al-
deia São José, do povo Apinajé, que sofreu fortes impac-
tos do projeto Carajás da Vale do Rio Doce. As mulheres 
assistiram ao vídeo sobre a privatização da Companhia, 
enquanto um professor traduzia as informações para a 
língua materna auxiliando a compreensão de todas as 
participantes. Após as discussões elas fortaleceram o 
processo popular, votando no Plebiscito.

“Chá com pão” em Mato Grosso 
Em Cuiabá (MT) a preparação para o Plebiscito 

aconteceu nas ruas com a realização do “chá com pão”. 
Logo cedo, transeuntes eram convidados a tomar café 
da manhã e conversar sobre a política de privatização 
do governo. Membros do Cimi participaram da articu-
lação junto a representantes de outras entidades. No 
Sete de Setembro, eles percorreram ruas do centro de 
Cuiabá integrando a marcha do Grito dos Excluídos e 
coletando votos para o Plebiscito Popular.

Lideranças apóiam Grito no 
Ceará

Em Fortaleza (CE), a marcha seguiu em direção 
à praia do Futuro. Do alto do carro de som, cacique 
Pequena bradava a força do povo Jenipapo-Kanidé: 
“não vale dizer que não existem índios no Ceará. So-
mos todos povos indígenas”. Originária do município 
de Aquiraz, Pequena denunciava o desrespeito aos 
direitos do seu povo e dos demais povos indígenas 
no estado. Os Jenipapo-Kanindé são ameaçados com a 
poluição da Lagoa da Encantada causada pela empresa 
Ypióca, que, em defesa de seus empreendimentos, 
declarou não haver índios no litoral do Ceará.

(com colaboração das equipes do Cimi)

Impedido 
por policiais 
de entrar na 
Esplanada dos 
Ministérios, 
Brasília-DF, 
Grito do 
Excluídos 
concentrou-se 
em frente à 
Catedral

Foto: Haroldo Heleno Foto: Marcos Reis Foto: Jussara Rezende Foto: Eliane Franco Foto: Gilberto Vieira
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CNPI define 
cronograma 
para discutir 
Estatuto
A comissão também avançou 
na proposta de formação do 
Conselho Nacional de Política 
Indigenista

Marcy  Picanço
Repórter

os dias 30 e 31 de agosto, 
ocorreu a terceira reunião da 
Comissão Nacional de Política 
Indigenista (CNPI). No encon-

tro, indígenas, entidades indigenistas 
e membros do governo elaboraram um 
programa de reuniões nacionais e regio-
nais para discutir o Estatuto dos Povos 
Indígenas. Também definiram alguns 
aspectos da proposta para um Conselho 
Nacional de Política Indigenista.

Em relação ao Estatuto, foi acorda-
do que, até o fim do primeiro semestre 
de 2008, ocorrerão reuniões nacionais 
e regionais, onde serão recolhidas 
sugestões para o Estatuto. Após serem 
aprovadas pelo movimento indígena, 
elas serão encaminhadas ao Congresso 
Nacional na forma de emendas à pro-
posta do Estatuto que foi aprovada pela 
Comissão Especial em junho de 1994. 

A CNPI também avançou na propos-
ta de formação do Conselho Nacional de 
Política Indigenista. Foi acertado que o 
Conselho será vinculado ao Ministério 
da Justiça e composto por 34 indígenas 
(17 com direito a voto), 3 representan-
tes de entidades indigenistas, 20 mem-
bros de ministérios e um representante 
da Fundação Nacional do Índio (Funai). 
Pela proposta da CNPI, o Conselho 
deve deliberar sobre as diretrizes da 
política indigenista. Na próxima reunião 
da Comissão, serão especificadas as 
atribuições do Conselho. 

Estava prevista na pauta uma apre-
sentação da Casa Civil sobre os im-
pactos dos projetos do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) em 
terras indígenas. Como não houve 
tempo suficiente, esta questão será 
tratada na próxima reunião da CNPI 
em outubro.

Clarissa Tavares
Editora do Porantim

omologada em 15 de abril de 
2005 como terra indígena, a 
área de Raposa Serra do Sol 
(Roraima) continua invadida 

por produtores de arroz que resistem 
em desocupar os territórios perten-
centes às comunidades tradicionais. 
A área possui 1,74 milhão de hectares 
e abriga aproximadamente 18 mil 
indígenas.

Uma ação da Polícia Federal para a 
desintrusão das terras estava prevista 
para acontecer em setembro, com a 
participação de 500 agentes federais. 
O Ministério da Justiça pediu o apoio 
logístico – aeronaves, carros, barracas 
e UTI terrestre – ao Ministério da 
Defesa. Porém a ação foi cancelada 
após o senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RO), aliado dos arrozeiros, vazar 
dados da operação ao discursar no 
plenário do Senado. 

O general Maynard Marques Santa 
Rosa, ex-secretário de Política, Estra-
tégia e Assuntos Internacionais do 
Ministério da Defesa, confirmou ao 
jornal O GLOBO, (do Rio de Janeiro) 
– antes de sua saída do Ministério –, 
a resistência das Forças Armadas para 
retirar os não-índios da reserva de 
Raposa e disse que o momento não é 
apropriado para a ação.

Carta compromisso
No dia 12 de setembro, lideranças 

indígenas de Raposa Serra do Sol, o 
presidente Lula e representantes de 
órgãos federais e estaduais assinaram 
um documento para definir as respon-
sabilidades da União e dos indígenas 
na retirada dos invasores. Pelo acordo, 
as organizações indígenas iriam traba-
lhar para que não houvesse confron-
tos durante a retirada e também se 
comprometiam a não entrar na zona 
de segurança definida pela Polícia 
Federal. As lideranças ainda deveriam 
convencer os indígenas que estão 
em fazendas de não-índios a saírem 
destas áreas.  

O governo se comprometeu a ga-
rantir segurança, proteção e vigilância 
das terras indígenas, assim como a 
desenvolver políticas públicas e pro-
jetos de desenvolvimento sustentável 
e, por meio de parcerias com órgãos 
governamentais, fomentar a economia 
e sustentabilidade das comunidades 
indígenas. Porém, com a demora em 
solucionar a questão, os povos indíge-
nas começam a questionar o acordo.

Segundo o coordenador do Cimi 
em Roraima, Dionito de Souza, parte 
da população que ocupava a área já 
saiu, “o maior problema é com os 
grandes produtores de arroz que não 
querem desocupar as terras e ainda 
aliciam lideranças indígenas para de-

Território
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Bancada indígena na reunião da CNPI

fender sua permanência. Isso divide e 
enfraquece o povo de Raposa”. Segun-
do o coordenador, os indígenas ainda 
estão aguardando a ação do governo, 
“mas eles já se mostram impacientes 
com a demora”.

ONU faz recomendações sobre 
Raposa ao Estado brasileiro

O Comitê para a Eliminação da 
Discriminação Racial (CERD) da ONU 
emitiu uma carta externando sua pre-
ocupação com a situação dos povos 
indígenas Makuxi, Wapichana, Taure-
pang, Ingaricó e Patamona da área Ra-
posa Serra do Sol que “não melhorou 
e em alguns aspectos até piorou”. O 
Brasil é signatário da Convenção do 
CERD e, portanto, deve responder às 
obrigações ali estabelecidas atenden-
do às suas recomendações.

O Comitê recomendou ao Estado 
brasileiro que adote medidas efetivas 
para responder à problemática da terra 
e da violência em Raposa. As recomen-
dações específicas são: completar a 
retirada dos ocupantes ilegais da área 
em questão; garantir a indenização das 
comunidades indígenas pelo uso ilegal 
e pelos danos ambientais sofridos com 
a tal ocupação; e instaurar iniciativas 
voltadas a prevenir e combater o 
preconceito racial, e a promover a tole-
rância e o respeito aos povos indígenas 
e seus direitos.

Povos de Raposa Serra do Sol continuam 
aguardando a retirada de invasores
Militares resistem a apoiar a retirada de não-índios das terras tradicionais enquanto 
a ONU faz recomendação ao Estado brasileiro

Comunidade 
reunida 
durante 

festa do povo 
Makuxi no 
estado de 
Roraima, 

em 2002. Os 
indígenas 

comemoravam 
25 anos de 

luta pela terra
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Marcy Picanço
Repórter 

Assembléia Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) 
aprovou, no dia 13 de setem-
bro, a Declaração dos Direitos 

dos Povos Indígenas. Este documento 
internacional protegerá os mais de 
370 milhões de indígenas em todo o 
mundo. 

“A Declaração é um importante 
instrumento para a luta dos povos in-
dígenas por seus direitos”, avalia Saulo 
Feitosa, representante do Cimi na Co-
missão Nacional de Política Indigenista 
(CNPI). Ele destaca que o texto aprovado 
recomenda que as nações do mundo 
respeitem as formas políticas, sociais e 
jurídicas de cada povo.

Um dos pontos mais importantes 
do documento se refere ao direito 
à terra. Segundo a Declaração, os 
Estados devem assegurar aos povos 

a proteção jurídica de seus territórios 
e recursos. Pelo texto, nenhuma ação 
deve ocorrer em terras indígenas sem 
consentimento prévio e informado dos 
povos. As formas de consultá-los devem 
ser de acordo com a organização de 
cada povo. 

A aprovação da Declaração é con-
siderada uma vitória para os povos 
indígenas. “Isso mostra que os Estados 
e a comunidade internacional percebem 
que a nossa articulação buscando nos-
sos direitos está cada vez mais forte”, 
comemora Sandro Tuxá, da Articulação 
dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas 
Gerais e Espírito Santo.

Para ele, da mesma forma que 
ocorreu com a Convenção 169 da Or-
ganização Internacional do Trabalho 
(OIT), as orientações da Declaração 
da ONU terão reflexos positivos para 
os povos indígenas no Brasil. “É mais 
uma garantia e uma possibilidade de 
cobrança. Os Estados estão assumindo 

Clarissa Tavares
Editora do Porantim

falta de atenção do Estado 
aos povos indígenas é uma 
constante em todo o país. 
Quando esta omissão extrapola 

o respeito aos direitos básicos, como 
à saúde e educação, e atinge o direito 
à liberdade, o que se coloca em risco 
é a soberania das populações e destas 
sobre seus territórios. 

Foi o que aconteceu no dia 21 de 
agosto, no município de Juína, noroeste 
do Mato Grosso, quando integrantes do 
Greenpeace, da Operação Amazônia Na-
tiva (Opan) e dois jornalistas franceses 
foram expulsos da cidade por fazendei-
ros e políticos da região.

O grupo, convidado pelo povo 
Enawenê Nawê, pretendia fazer um 
documentário sobre o desmatamento 

fazendeiros que fizeram ameaças aos 
funcionários.

O Greenpeace também encami-
nhou ao governador do Mato Grosso, 
Blairo Maggi, um pedido de apuração 
de ameaças telefônicas sofridas por 
funcionários da Operação Amazônia 
Nativa (Opan) após a publicação do ví-
deo-denúncia. Por razões de segurança, 
os funcionários tiveram que deixar a 
cidade de Juína.

As autoridades ainda receberam 
denúncias do preconceito sofrido 
pelos Enawenê na região. Menakales-
sene Enawenê contou que eles não 
conseguem mais ir até a cidade de 
Juína para passear ou qualquer outra 
atividade, porque, quando encontram 
vereadores, fazendeiros e até o pró-
prio prefeito, são avisados de que a 
“cidade não é de índios. A cidade é 
dos brancos”.

na área e sobre a comunidade indíge-
na, que vive próximo ao Rio Preto. O 
projeto foi interrompido pelo prefeito 
da cidade, Hilton Campos (PR), o pre-
sidente da Câmara Municipal, vários 
vereadores e mais de 50 fazendeiros 
que, após ameaçar o grupo por seis ho-
ras, em sessão especial armada para a 
ocasião na Casa Legislativa, proibiram, 
de forma autoritária e inconstitucional, 
a equipe de entrar na terra Enawenê 
Nawê.

Parte da terra desse povo está em 
disputa entre fazendeiros e indígenas, 
que reivindicam a reintegração de todo 
o  território tradicional. A terra em 
questão ficou de fora da demarcação, 
ocorrida em 1996, e contempla uma 
área de pesca cerimonial, fundamental 
nos rituais sagrados dos Enawenê.

“Os Enawenê não precisam de 
ampliação da área. E nós não vamos 

deixar ninguém entrar lá”, determinou 
o prefeito de Juína. “Os índios são 
nossos”, complementou um fazen-
deiro, durante a sessão na Câmara 
Legislativa. “Tem que arrastar um cara 
desse na camionete daqui até... aí fica 
bom”, ameaçou outro fazendeiro. As 
agressões e ameaças ocorridas em Juína 
estão documentadas em vídeo (www.
greenpeace.org.br).

Os documentos e registros da 
violência sofrida pelos ambientalistas 
e jornalistas foram encaminhados ao 
Ministério Público Federal no Mato 
Grosso que solicitou investigação da 
Polícia Federal. 

O pedido de investigação inclui 
ainda denúncia feita pela Fundação 
Nacional do Índio (Funai) de que, 
no dia seguinte ao episódio com os 
ativistas, o escritório da fundação em 
Juína foi invadido por um grupo de 

que temos direitos, que é possível um 
povo dentro de um país ser diferente, 
ter sua língua, organização...”, comple-
ta Sandro.  

O texto foi aprovado por 143 votos 
a favor, 4 contra – Canadá, Estados 
Unidos, Nova Zelândia e Austrália – e 
11 abstenções. O Brasil votou a favor da 
Declaração, da mesma forma que todos 
os países da América do Sul, à exceção 
da Colômbia, que se absteve. 

A partir de agora, a Declaração 
deve ser usada como referência no 
desenvolvimento da política indigenis-

ta brasileira. As orientações contidas 
no documento também devem ser 
consideradas na discussão do Estatuto 
dos Povos Indígenas, cuja tramitação 
encontra-se paralisada na Mesa da Câ-
mara dos Deputados há 12 anos e dez 
meses. A Declaração sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas também pode, a 
partir de sua aprovação, ser usada pelo 
Poder Judiciário como referência para 
suas decisões.

A declaração na íntegra está 
disponível em encarte desta edição.

Direitos indígenas

Fazendeiros e políticos expulsam Opan, 
Greenpeace e jornalistas de Juína (MT)

A

ONU aprova Declaração 
Universal dos Direitos 
dos Povos Indígenas
As orientações do documento devem ser consideradas na 
discussão do Estatuto dos Povos Indígenas

A
Povos 
indígenas 
em marcha 
durante o 3º 
Forum Social 
Mundial, em 
2003, na 
cidade de 
Porto Alegre 
(RS)
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Kuazá, que vive em Rondônia. Ele afirmou 
que sua comunidade pretende apoiar os 
Guarani e que também precisa de apoio.

Compromisso
O sentimento de compromisso com a 

luta marcou o fim do encontro. No último 
dia, praticamente todos os presentes, 
indígenas e parceiros, assinaram a Carta 
Compromisso Yvy Poty - pela vida, terra 
e futuro Guarani. O texto foi aprovado 
pela primeira vez em março de 2007, pela 
Comissão de Lideranças e Professores em 
Defesa dos Direitos Guarani. Foi um dos 
primeiros momentos em que os Guarani 
convocaram “todas as mulheres e todos 
os homens a uma virada histórica. Não só 
em prol do povo Guarani, mas em favor 
de um novo tempo futuro.”

A carta lembra que chegou a hora 
de defender a vida e a terra, do fogo da 
morte: “Nessa luta pela vida necessitamos 
contar com o compromisso, a união, a 
força e a coragem de todas as mulheres, 
homens e crianças de nosso grande 
povo Guarani. Nossos povos irmãos que 
também nasceram desta terra, e há mais 
de 500 anos resistem em seus sonhos, 
cantos, rezas, danças e línguas, também 
devem lutar pela vida”.

O texto termina dizendo: “O Ho-
rizonte é a meta, caminhar juntos é o 
objetivo”. Todos saíram do encontro com 
a percepção de que é fundamental estar 
juntos, pois todas as peças da bicicleta 
são necessárias para que ela ande bem. 
O próximo passo, na avaliação de Rena-
ta, é divulgar esta articulação Guarani e 
conversar em todas as aldeias sobre o 
compromisso firmado. E assim, o povo 
vai se reconstruir e lutar por seu terri-
tório, pois, sem a terra, a bicicleta não 
anda livre por aí.�Outubro-2007

Povo Guarani, 
Grande Povo!

Marcy Picanço
Repórter

ão várias as bicicletas que circu-
lam pela aldeia Tey’kue. Levam 
crianças, homens, mulheres... 
Pelas outras aldeias Guarani da 
região de Dourados, no Mato 
Grosso do Sul, também se vêem 

muitas bicicletas. Elas levam às cidades, 
às aldeias e até aos acampamentos, onde 
algumas famílias Guarani vivem em bar-
racos quase destruídos, entre as cercas 
das fazendas e as estradas. As bicicletas 
passam em meio aos canaviais que estão 
dominando o estado e também nas estra-
das movimentadas, o que muitas vezes 
significa acidentes. 

No entanto, entre os dias 21 e 23 
de setembro, a bicicleta foi usada de 
outra forma pelos quase 300 Guarani do 
Brasil, Paraguai, Argentina e Bolívia que 
se reuniram na aldeia Tey’kue, na cidade 
de Caarapó (MS), para o lançamento da 
campanha continental Povo Guarani, 
Grande Povo! 

Foi usando uma bicicleta que eles 
mostraram e perceberam que o povo 
tem todo o potencial para se reestrutu-
rar, organizar e fortalecer a luta por seu 
território e seus direitos. A bicicleta des-
montada, com as peças espalhadas pelo 
chão, lembrava o povo Guarani, que está 
sendo destruído por ação e omissão dos 
governantes. Montada, a bicicleta andava, 
conduzia e alegrava o povo. Para isso, to-
dos precisaram se unir, trabalhar juntos e, 
como uma comparação, também perceber 
quais peças não servem ao grupo.

“O nosso objetivo era passar essa 
mensagem da união do povo Guarani. 
Precisamos nos unir para enfrentar nossos 
problemas, para fortalecer a organização 
do povo Guarani dentro e fora do Brasil”, 

destaca a professora Renata Castelão, 
coordenadora pedagógica da escola da 
aldeia Tey’kue. 

O lançamento foi articulado pela 
Comissão de Professores Guarani do MS 
e pelo Cimi. A campanha é resultado do 
fortalecimento da articulação continental 
dos Guarani, que se intensificou a partir 
do primeiro Encontro Continental Gua-
rani, em janeiro de 2006, no Rio Grande 
do Sul.  

A campanha, além de articular o povo, 
pretende mostrar à sociedade seu valor e 
intensificar a luta por seus direitos, prin-
cipalmente, à vida e à terra. “A campanha 
será mais um instrumento de pressão 
para conseguirmos nosso direito à terra e 
também para divulgar nossa organização”, 
avalia Leonardo Werá Tupã, que vive na 
terra Morro dos Cavalos, em Santa Catari-
na. Para ele, o encontro entre os parentes 
mostra que há muitas coisas parecidas na 
realidade Guarani dos estados brasileiros 
e nos países da América Latina. “Também 
é bom ver que a luta acontece em vários 
lugares. Nós temos mais de 500 anos 
de contato e continuamos resistindo”, 
lembra Leonardo.

Apostando na força da união, os 
Guarani do Brasil e da América 
Latina lançam campanha para 
mostrar seu valor e lutar por seu 
território sagrado

Resistência: língua e 
tradições

Para resistir como povo continental 
durante cinco séculos, os Guarani usaram 
como fortaleza sua cultura e sua língua. E 
esta forma de resistência se mostrou viva 
e presente no lançamento da campanha. 

Todos os momentos do encontro 
foram abençoados por ñanderus e ñan-
desis (rezadores e rezadoras) com seus 
mbaracas, takuaras (instrumentos) e can-
tos. Na noite do dia 22, o som constante 
e marcado das rodas de guaxiré (dança 
guarani que lembra a ciranda) durou até 
quase o amanhecer. 

Durante todo o encontro, a principal 
língua foi o guarani. Quem não a en-
tendia, só compreendia as palavras em 
espanhol ou português - inexistentes 
em guarani - que escapavam no meio 
das falas. Estavam presentes Guarani 
vindos do Paraguai, Bolívia, Argentina 
e do Brasil (Mato Grosso do Sul, São 
Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul). E era possível perceber que o modo 
de falar mudava dependendo da origem 
da pessoa, mas que todos os Guarani, 
vivendo no Brasil  ou em outro país, se 
entendiam, como povo único que são. 
Eles se reafirmaram e perceberam que 
precisam estar unidos para se ajudarem 
a sobreviver como povo.

Representantes de outros povos indí-
genas também foram ao lançamento da 
campanha para mostrar seu apoio à luta 
Guarani e falar de suas realidades, pois os 
atuais adversários e problemas dos povos 
são, em essência, os mesmos. “Vimos um 
sofrimento que é igual ao nosso, por con-
ta da terra também. A gente também se 
sente sufocado pelo fazendeiro invasor”, 
disse Ailton Kuazá Aykanan, do povo 
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ois dias antes de os Guarani se reu-
nirem no lançamento da campanha, 
mais um duro golpe foi cometido 

contra este povo, demonstrando a inten-
ção do Estado brasileiro em fragilizá-los 
ainda mais. 

No dia 19 de setembro, a Justiça Es-
tadual do Mato Grosso do Sul condenou 
quatro lideranças Guarani a 17 anos de 
prisão. Elas foram detidas durante uma 
retomada de terras próxima à cidade de 
Amambai, no sul do estado.

Os indígenas foram presos no dia 9 
de janeiro, acusados de terem roubado 
um trator. De fato, eles estavam com o 
trator da Fazenda Madama, propriedade 
que está na terra Kurussu Ambá. Esta área 
faz parte do tekoha (território tradicional) 
Guarani e havia sido retomada no dia 4 
de janeiro.  

Enquanto algumas famílias constru-
íam os barracos na área retomada, um 
pequeno grupo partiu em busca de ali-
mentos na aldeia Taquapery, próxima de 

Kurussu Ambá. Eles estavam dialogando 
com a Funai e com os fazendeiros. Tudo 
parecia tranqüilo, por isso, no dia 8 de 
janeiro, aceitaram a proposta do gerente 
da fazenda Madama, que ofereceu a eles 
um trator para buscarem alimentos e 
materiais para construírem os barracos. 
Nesta armadilha, foram presos quatro 
homens, além de algumas crianças e uma 
mulher, liberadas após várias horas.

Depois da prisão das lideranças, 
seguranças particulares contratados por 

fazendeiros realizaram o despejo da co-
munidade. No dia 9 de janeiro, durante 
esta ação assassinaram a rezadora Julite 
Lopes, de 73 anos e, no dia 15 de janeiro, 
o Ministério Público Estadual ofereceu 
denúncia contra os índios presos. 

Ao mesmo tempo em que ocorrem 
atos de violência como estes contra 
os povos indígenas, os assassinos de 
dezenas de Guarani no Mato Grosso do 
Sul continuam impunes, inclusive os que 
mataram Julite.

Povo Continental

Lideranças Guarani são condenadas a 17 anos de prisão

ram três irmãos Guarani. Durante as guerras para enfren-
tar a colonização espanhola, eles se espalharam. Um foi 
para o Leste, outro para o Norte e outro para o Sul. “Por 

isso, sabemos que temos irmãos no Paraguai, na Argentina e 
no Brasil”, diz a boliviana Élida Urapuca, lembrando a história 
que seu pai contava. 

Os Guarani já se encontravam espalhados pela Bacia do rio 
da Prata, no cone sul da América, antes da colonização. Mas a 
perseguição dos bandeirantes e o aldeamento forçado em missões 
foram dois fatores que estimularam a dispersão do povo depois 
do contato com os europeus. Com o passar dos séculos, países 
foram criados e suas fronteiras dividiram o território Guarani.

No entanto, Élida, que é presidente da Central de Organiza-
ções dos Povos Nativos Guarayos (Copnag), reforça que todos 
os Guarani se reconhecem como irmãos (os Guarayos são um 
subgrupo Guarani). “Por isso, queremos que todos mantenham 
a língua, a identidade... Assim, não perdemos ninguém da nossa 
família, ainda que estejamos espalhados”, afirma.

Durante o lançamento da campanha, Elida e Petrona Meriles, 
presidente da Assembléia do Povo Guarani (APG) da Bolívia, 
pensaram em como contribuir para a organização dos Guarani 
no Brasil. Elas acham que lideranças do Brasil deveriam ir co-
nhecer como os Guarani da Bolívia se organizam. Após décadas 
de luta, elas avaliam que os indígenas bolivianos vivem hoje em 
uma situação melhor do que seus irmãos brasileiros, mas ainda 
têm muito a conquistar.

A principal reivindicação dos Guarani na Bolívia, que vive 
um processo constituinte, é a autonomia indígena, ou seja, que 
o Estado respeite as organizações políticas, jurídicas e sociais 
nos territórios indígenas, que funcionariam como estados ou 
departamentos. A autonomia para usar os recursos naturais de 
seus territórios também é outra grande reivindicação.

A questão da terra também é central no Paraguai. Julio 
Martinez, da Associação Avá Guarani de Alto Kanindeyú, conta 
que, além de faltar terras, há lideranças do povo que arrendam 
algumas áreas. Além disso, o governo paraguaio não consulta 
os Guarani antes de definir se vai usar o território deles ou criar 
alguma lei que os afete.

Para ele, os encontros internacionais fortalecem o povo, 
pois identificam necessidades e formas de luta comuns. No 
lançamento da campanha, por exemplo, foi destacado que a 
Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas (aprovada pela ONU 
em setembro) deve ser divulgada em Guarani para que o povo a 
conheça melhor e a use como instrumento na sua luta. 

E foram animados para a luta que Martinez, Elida, Petrona, 
assim como todos os Guarani saíram de aldeia Tey’kue. Cada 
vez mais juntos pretendem lutar até vencer e jamais desistir. 
Até alcançarem a terra sem males.

Cerca de 300 mil Guarani 
vivem hoje no Brasil, Bolívia, 
Paraguai e Argentina. O 
lançamento da campanha 
reuniu parentes dos quatro 
países que se reafirmaram 
como povo único que são

E

Acima, 
lideranças 
da Bolívia  
relataram 
experiências 
dos Guarani 
em seu país

Ao centro, 
os presentes 
assinaram 
a Carta 
Compromisso 
Yvy Poty 
- pela vida, 
terra e futuro 
Guarani e, 
logo abaixo, a 
colaboração 
de toda a 
comunidade 
para montar 
a bicicleta 
simbolizou a 
necessidade 
de união de 
todo o povo 
Guarani
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Priscila D. Carvalho
Especial para a Repórter Brasil e 

Agência Carta Maior*

ão é fácil encontrar linhas co-
muns entre as políticas públicas 
de educação para indígenas 
nas cidades. Por ser responsa-

bilidade dos estados, e não da União, a 
educação é gerenciada por governos de 
linhas políticas diferentes. O traço geral 
das políticas que existem é que elas têm 
foco em grupos que vivem aldeados nas 
cidades. Ou seja, uma criança indígena 
que freqüenta uma escola de maioria não 
indígena raramente vê tratados temas 
ligados à sua realidade étnica em sua 
sala de aula. E não são poucas as crianças 
que vivem assim: em Porto Alegre, há 13 
mil pessoas autodeclaradas indígenas, e 
menos de 200 famílias vivem em comu-
nidades visíveis - em aldeias urbanas ou 
em terras demarcadas. 

Pesquisadores destacam a impor-
tância da abordagem do tema étnico 
pela escola pública, freqüentada pelas 
crianças indígenas cujos pais migraram 
para as cidades. E avaliam que todas as 

crianças das cidades poderiam ganhar 
se as escolas trouxessem, para a sala 
de aula, a realidade de seus alunos 
indígenas. 

“Para grupos que moram na zona 
rural de Manaus, ou que se organizam 
para fazer um bairro indígena e vivem 
ali, meio como em uma aldeia, tem 
sentido lutar por uma escola indígena, 
com professor indígena”, afirma Rosa 
Helena Dias da Silva, da Universidade 
Federal do Amazonas (UFAM). “Mas 
há também os índios que estão em 
grupos pequenos ou isolados e, para 
estes, acredito que o desafio é tratar 
da realidade desta criança dentro da 
escola que ela freqüenta. Com isso, a 
escola pública também ganha, porque 
consegue tratar o tema da diversidade 
cultural dentro da própria escola. Mas é 
complicado, porque, ainda que o tema 
da inclusão pareça estar na moda, os 
professores ainda não estão formados 
para promover mesmo um diálogo 
entre a diferença, onde a criança não 
tenha vergonha de dizer de onde vem, 
onde ela  seja valorizada”.

O projeto que 
deu origem a 

este trabalho foi 
ganhador das 
Bolsas AVINA 
de Jornalismo 
Investigativo. 
A Fundação 

AVINA não tem 
responsabilidade 
pelos conceitos, 

opiniões e outros 
aspectos de seu 

conteúdo.

Índios na cidade

Experiências na 
área da educação 
mostram relevância 
da abordagem étnica
Pesquisadores destacam a importância da abordagem étnica 
pela escola pública, freqüentada pelas crianças indígenas cujos 
pais migraram para as cidades. E falam sobre como todas as 
crianças poderiam ganhar se as escolas trouxessem, para a sala 
de aula, a realidade indígena

Há um traço que une, no entan-
to, as políticas em Porto Alegre e as 
que começam a ser construídas em 
Manaus: a proposta é de atendimento 
diferenciado às comunidades pelo fato 
de serem indígenas. Não se questiona, 
a princípio, se os grupos têm terras 
demarcadas ou se são migrantes. Em 
Porto Alegre, os Kaingang que vivem no 
Morro do Osso têm escola e professor 
indígena, apesar de ainda disputarem 
judicialmente o direito de viver ali. 

Em Manaus, o atendimento ainda 
não começou, mas 12 professores indí-
genas foram contratados pela Secretaria 
Municipal de Educação (Semed). Com a 
medida, a cidade abre espaço, nas polí-

ticas de educação, para as comunidades 
indígenas que não são originárias dali e 
não têm terras demarcadas. No entanto, 
as aulas em algumas comunidades não 
começaram ainda porque não há escolas 
construídas. A Secretaria informa que 
duas escolas sairão ainda em 2007 e 
o primeiro trabalho dos professores 
será refazer um censo para identificar a 
demanda. Num primeiro estudo, foram 
identificadas 1,5 mil crianças indígenas 
freqüentando escolas da cidade. Nas 
comunidades que já são atendidas por 
escolas rurais, mas não trabalham com 
a especificidade indígena, professores 
indígenas e rurais deverão trabalhar 
juntos por algum tempo. 

m Campo Grande, MS,  a escola no 
loteamento Marçal de Souza foi 

criada em 1999 para atender a comu-
nidade da região. Ampliado em 2003 e 
pintado de azul, o prédio tem gravado 
nas paredes símbolos Terena para o 
masculino e o feminino, e quadros 
com imagens dos povos. As sete salas 
da escola atendem, oficialmente, a 40% 
de alunos indígenas. “A escola não pode 
ser puramente indígena porque os que 
se identificam como Terena são 40% 
dos alunos, mas é referência porque é 
a única que atende diretamente a uma 
aldeia urbana na cidade”, contextualiza 

a diretora da escola, Lucimar Trindade. 
Apesar de trabalhar com o dado oficial, 
a diretora avalia que, pelas caracterís-
ticas físicas dos alunos, a porcentagem 
real de Terena deve ser mais alta. “Não 
sei se se sentem desvalorizados, ou se 
é porque não têm registro na Funai”, 
pondera. 

Como política específica, a escola 
oferece aulas do idioma terena, de 
artesanato com sementes e de danças. 
As atividades duram quatro horas por 
semana, fora do horário regular dos 
estudantes, e contam com professo-
res da comunidade contratados pelo 

Experiência Terena

N

E

Educação 
transmitida 

pela mãe: 
crianças 

aprendem 
artesanato 
tradicional 

indígena em 
acampamento 

próximo de 
Porto Alegre 
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município. Segundo a diretora, os 
temas indígenas são trabalhados 
com todos os alunos principalmente 
em abril, no Dia do Índio, quando a 
escola realiza uma feira. “Em 2006, 
trabalhamos sobre as nove etnias do 
estado e a contribuição delas para a 
sociedade - caça, flecha, artesanato, 
tipo de língua, maquetes do tipo de 
moradia”, conta. 

Já a aldeia Água Bonita vive uma 
situação completamente diferente. 
Lideranças contam 196 crianças de 
0 a 12 anos que vivem na localidade, 
ainda sem escola específica.

Migrantes 
e população 
dispersa

Em São Paulo, no entanto, a orien-
tação da Secretaria de Educação é de 
que as populações sem terra não podem 
receber o mesmo tipo de políticas 
públicas daquelas que têm terra demar-
cada. “A leitura que se faz da legislação 
federal é que terra e língua determinam 
povo”, explica a responsável pela políti-
ca educacional para indígenas no esta-
do, Deusdith Velloso, coordenadora do 
Núcleo de Educação Indígena (NEI). “Os 
Pankararu são desaldeados, mesmo es-
tando no conjunto habitacional, porque 
não têm organização de aldeia, não têm 
cacique, terra, língua”. Deusdith afirma 
que seria possível, no entanto, uma 
escola pública com projeto pedagógico 
voltado para os alunos indígenas, desde 
que solicitada por uma “reivindicação 
organizada”. E como, apesar de ter um 
representante indígena no Conselho de 
Educação da cidade, propostas desse 
tipo ainda não foram apresentadas, a 
Secretaria de Educação não planeja criar 
políticas específicas para os povos. 

Maria das Dores do Prado, a Dora, 
da coordenação da ONG SOS Pankararu, 
explica que a reivindicação de seu povo 
- que perdeu o idioma original durante 

os séculos de contato com os não índios 
– é um centro cultural onde as crianças 
possam ficar após a escola, quando os 
pais saem para trabalhar. “Se o governo 
quisesse, negociaria um espaço dentro 
do Real Parque para um centro cultural 
Pankararu. Sem isso, as crianças perdem 
porque, ao invés de saírem para a es-
cola e depois voltarem, terem pintura, 
artesanato, religião, elas não têm nada 
para fazer”, questiona. 

Escolas 
diferenciadas

As três terras guarani na cidade de 
São Paulo têm escolas – estaduais e mu-
nicipais - e professores indígenas, e seis 
deles participam do curso de formação 
universitária. Poty Poran é professora 
na escola dos Guarani do Jaraguá e é 
aluna do curso de formação superior 
para professores de 1ª a 4ª séries, 
realizado pela Secretaria Estadual de 
Educação em parceria com a Faculdade 
de Educação da Universidade de São 
Paulo (USP).

Poty conta que, depois de muita 
insistência das lideranças “mostrando 
que tinha indígenas na cidade”, o 
estado fez uma pesquisa sobre aquela 
demanda. “Chegaram à conclusão de 
que a aldeia do Jaraguá era um modelo, 
porque a maioria das pessoas tinha até 
a sétima série”. Mas a comunidade não 
considerou isso motivo de orgulho. 
“A gente não se considerava modelo 
porque uma geração inteira já não 
falava guarani. Minha geração nasceu 
falando português. A gente começou a 
reivindicar escola como caminho para 
resgatar a língua e a cultura”, avalia a 
neta de seu Joaquim, chefe do primeiro 
grupo familiar Guarani que chegou ao 
Jaraguá. 

A primeira turma da escola estadual 
do Jaraguá, com 24 alunos, começou em 
2001. Aos 18 anos, com ensino médio 
concluído, Poty passou a dar aulas. “Nem 
passava pela minha cabeça ser professo-
ra. Logo percebi que só o conhecimento 
de estudante não me capacitava para 
dar aulas”. Ela conta que fez o cursinho 

pré-vestibular oferecido pelos alunos da 
Escola Politécnica da USP, prestou vesti-
bular para a USP e para a PUC (Pontifícia 
Universidade Católica). 

Passou na PUC e, com ajuda do 
Projeto Pindorama, estuda pedagogia. 
O Pindorama é uma iniciativa da PUC, 
da Pastoral Indigenista de São Paulo, 
da Associação Indígena SOS Pankararu 
e de lideranças indígenas da cidade 
que, desde 2002, já ofereceu bolsas de 
estudos a 74 alunos que conseguiram 
passar pelo vestibular da Universidade. 
No mesmo ano de 2002, Poty começou 
o curso de magistério indígena para o 
povo Guarani, promovido pela Secreta-
ria Estadual de Educação. 

Hoje, as escolas das três aldeias de 
São Paulo - assim como no Rio Grande 
do Sul - alfabetizam as crianças em 
guarani, idioma que elas ouvem em 
casa e que, por decisão da comunidade 
e com o incentivo da escola, voltou a 
ser valorizado. A educação bilíngüe 
- no idioma indígena e em português 
- é uma das conquistas dos povos in-
dígenas desde a nova Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB), de 1996. 

Sobretudo quando aprendem a 
falar em casa um idioma que não é 
o português, as crianças indígenas 
que vão para escolas regulares têm 
dificuldade de alfabetização, pois têm 
que aprender códigos de um idioma 
que não conhecem. Esta situação 
sempre contribuiu para aumentar o 
preconceito em relação a elas, o que 
dificultava ainda mais a aprendizagem 
e a convivência na escola. 

A situação é semelhante quando 
as escolas são em aldeias, mas os 
professores não são indígenas. É o que 
acontecia com os Guarani na aldeia Te-
nonde Porã, em Parelheiros, São Paulo. 
Construída pela prefeitura, a escola foi 
assumida pelo estado em 1997. Sem 
a exigência de currículo específico, 
passou a ter professores que não eram 
Guarani. “Só a última aula era de língua 

e cultura guarani”, conta Jera Guarani, 
hoje professora da escola. “Por isso, 
teve movimento forte das lideranças 
para professor indígena. Elas acharam 
que era muito tempo para as crianças 
ficarem falando numa língua que não 
era delas. Mesmo que elas precisem 
aprender o português, precisava tra-
balhar a cultura do branco na nossa 
forma”, afirma, usando um argumento 
constante entre os Guarani - em São 
Paulo ou em Porto Alegre. “A gente 
não quer formar produtores, nem 
gente para trabalhar e juntar dinheiro. 
Queremos educação para as crianças 
conhecerem a própria cultura e para 
conhecerem a sociedade envolvente, 
saber de seus direitos e deveres e 
poderem defender”, define Jera. 

“Ao exigir professores indígenas, as 
comunidades impedem que o profes-
sor branco destacado pela prefeitura 
vá alfabetizar. Tem toda uma relação de 
poder dentro disso. É uma forma de ga-
rantir salários, de ter gente dentro dos 
quadros de funcionários do município. 
E é uma forma de valorizar a cultura 
deles também. Aos poucos, no jogo de 
forças, vão mostrando que sua língua 
tem valor”, avalia Iara Bonin, doutora 
em Educação pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS).

A formação de professores em 
cursos modulares, divididos por povos 
e quando eles já atuam nas escolas, 
ocorre em outros lugares do país. Em 
Manaus, a proposta também é de que a 
formação dos professores e a constru-
ção dos projetos pedagógicos ocorram 
“no exercício”. “Isto funciona se for fei-
to na perspectiva de construir a escola 
com o indígena e não para ele. Vai ser 
uma construção. Tempo e diálogo dirão 
se funciona”, avalia Leonízia Santiago, 
do Núcleo de Educação Escolar Indígena 
de Manaus, que em fevereiro deste ano 
aprovou verba para a contratação de 12 
professores indígenas, indicados pelas 
comunidades.

Idioma guarani

Ao lado, 
escola 
indígena 
guarani na 
terra Canta 
Galo (RS), 
próxima de 
Porto Alegre

Acima, a 
liderança 
Alísio 
Guarani em 
escola da 
comunidade, 
em São Paulo 



Marcos Antônio Reis
Cimi Norte II

ona Maria das Neves, 56 anos, é 
índia Arara Vermelha moradora 
da aldeia Arapiranga, localizada 
às margens do rio Arapiuns 

na região de Santarém. Na sua aldeia 
exerce a função de liderança política, 
parteira, conselheira, educadora, mãe, 
avó e sábia. 

Ela é de uma geração diferente da 
de Leidiane Kuruaia, que é índia Kuru-
aia, tem 19 anos e reside na cidade de 
Altamira na região do Médio Xingu. 
Mas ambas possuem em comum uma 
trajetória de vida e de luta.

Dona Maria, junto com a sua comu-
nidade e mais 12 povos resistentes da 
região de Santarém, luta para afirmar 
sua identidade étnica e não tem as ter-
ras tradicionais declaradas oficialmente 
pelo governo. Leidiane e seus mais de 
1.500 parentes que vivem no centro 
urbano de Altamira sofrem com a omis-
são do Estado que não reconhece seus 
direitos enquanto povos indígenas.

Além destas realidades, elas com-
partilham ainda a experiência da ma-

Encontro Regional de Mulheres Indíge-
nas do Pará e Amapá, realizado de 4 a 7 
de setembro, em Ananindeua (PA).

A partir do tema “O protagonismo 
das mulheres indígenas na Amazônia”, 
elas discutiram o papel da mulher indí-
gena, as políticas públicas de gênero 
para esta população e a realidade social, 
política e ambiental na Amazônia.

Para Marly Kuruaia, as mulheres são 
responsáveis diretas pela manutenção 
da cultura e pela vida em suas comu-

Clarissa Tavares
Editora do Porantim

ação dos jovens na vida de suas 
comunidades não acontece de 
forma isolada. Ela é parte da 
história de luta e valorização 

dos costumes e tradições. E é também 
partilha da sabedoria dos anciãos e da 
troca de saberes entre os povos. A lição, 
aprendida e ensinada pelos próprios 
jovens, é resultado do 3º seminário 
promovido pela juventude Tupinambá, 
que ocorreu de 31 de agosto a 2 de 
setembro, na Serra do Padeiro, Bahia.

Cerca de 300 integrantes dos povos 
Tupinambá, Pataxó Hã-Hã-Hãe, Pataxó 

e Tuxá (BA), Tupinikim (ES) e 
Xukuru (PE) estiveram presen-
tes ao seminário. A partir do 
tema “Juventude Organizada, 
Comunidade Fortalecida”, dis-
cutiram questões relacionadas 
com a articulação e organização 

si a luta pela demarcação das terras 
indígenas. “Decidimos que, se a Funai 
não resolver o problema do povo Tupi-
nambá, os jovens farão a autodemar-
cação do território”, declarou Magno. 
E imprimiram também a marca de uma 
juventude consciente ao discutir situa-
ções presentes no cotidiano das aldeias 
como a gravidez na adolescência, as 
doenças sexualmente transmissíveis e 
o uso de drogas e álcool. “Achamos que 
estas questões precisam ser discutidas 

ternidade, o desafio da participação da 
mulher indígena nas aldeias e a luta pela 
garantia dos direitos indígenas.

Corajosas e destemidas, as duas 
guerreiras foram escolhidas por suas 
comunidades para, junto a outras 
mulheres dos povos Galibi–Marworno, 
Galibi Kalinã, Karipuna, Palikur, Tembé 
de Santa Maria do Pará, Tembé do Alto 
Rio Guamá, Parkatêjê, Kyikatêjê, Asu-
rini do Trocará, Tupinambá, Arapium, 
Xerente e Kaxuyana, participarem do II 

Encontro reúne mulheres indígenas do Pará e Amapá
As guerreiras compartilharam histórias de luta, conquista, esperança e afirmaram seus papéis na garantia do respeito ao seu povo e à sua cultura

nidades. “Entendo que somos sujeitos 
principais de nossas histórias, de nossas 
famílias e comunidades. Podemos mu-
dar essa realidade que ameaça nossos 
filhos se nos organizarmos e lutarmos 
juntas”.

No documento final do encontro, 
as mulheres repudiaram ações gover-
namentais contra os interesses dos 
povos indígenas, exigiram o respeito 
aos seus direitos e a implementação 
de políticas públicas que reconheçam 
as especificidades de cada povo.

Com a consciência do dever cum-
prido, dona Maria das Neves pegou 
um avião para voltar a Santarém e de 
lá um barco. A viagem leva horas até 
chegar à sua casa na Aldeia Arapiranga. 
Leidiane Kuruaia, apanhou um ônibus 
para enfrentar um percurso de mais de 
20 horas pela rodovia Transamazônica 
até a cidade de Altamira.

Mesmo diante da longa viagem de 
volta, estavam felizes e convictas de 
seus papéis. “O meu desafio agora é 
juntar mais mulheres do meu povo no 
mutirão pela defesa da nossa comuni-
dade, do nosso rio e das nossas terras”, 
resumiu Leidiane.

D

Mulheres indígenas debateram o desafio da participação feminina nas aldeias

Organização de jovens 
indígenas fortalece luta 
nas comunidades
Jovens Tupinambá discutem em seminário a importância da 
participação juvenil no processo de conquista e garantia de direitos

da juventude, a demarcação dos terri-
tórios indígenas, as políticas públicas 
e os desafios que enfrenta a juventude 
indígena. “Avaliamos que o seminário 
foi um sucesso. Teve uma participação 
muito boa da juventude que contribuiu 
com discussões sobre os temas presen-
tes no dia-a-dia das aldeias”, avaliou 
Magno Santos, jovem Tupinambá or-
ganizador do evento.

Os jovens demonstraram a força 
de sua organização ao tomarem para 

outras vezes e queremos uma posição 
do governo quanto a políticas nesse 
sentido”, afirmou. 

Como resultado da articulação, foi 
criada uma comissão com nove repre-
sentantes do sul e extremo sul da Bahia. 
A primeira atividade do grupo aconte-
ceu no dia 21 de setembro, no Monte
Pascoal, com a elaboração de uma “Carta 
da Juventude” a ser enviada aos gover-
nos estadual e federal, com propostas e 
reivindicações dos jovens da região.

Outro passo importante foi conquis-
tado durante o seminário: a proposta de 
os jovens passarem a integrar a Apoinme 
(Articulação dos Povos e Organizações 
Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e 
Espírito Santo), por meio de uma Comis-
são de Juventude, a partir do próximo 
ano,  foi aceita pelos representantes da 
entidade presentes ao seminário.

A
Jovens 
Tupinambá 
realizam seu 
3º Seminário 
da Juventude, 
na Serra 
do Padeiro, 
Bahia
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Breno Bringel*
Cientista político

o dia 9 de setembro a popula-
ção da Guatemala compareceu 
às urnas para eleger prefeitos, 
deputados e o novo presidente 

do país. O nome definitivo – seja o 
conservador Otto Pérez ou o social-
democrata Álvaro Colom – só será 
anunciado após o segundo turno, no 
dia 4 de novembro, mas os resultados 
momentâneos e a conjuntura atual 
do país adiantam um panorama de 
incertezas, debates e reflexão sobre o 
futuro da esquerda e da luta dos povos 
indígenas no país.

Conhecida por ser o berço da civili-
zação Maia (cultura indígena pré-colom-
biana da América Central), a Guatemala 
respira, no contexto eleitoral atual, a 
oposição entre as feridas abertas de 
uma guerra civil que durou 36 anos 
e o ressurgimento da democracia. A 
primeira eleição, que aconteceu em 
1986 após anos de conflito armado, 
e a assinatura de Acordos de Paz, em 
1996, revelam uma nova vontade de-
mocrática. Mas, como na maioria dos 
países latino-americanos, esse processo 
está atrelado a um aprofundamento das 
desigualdades sociais, em detrimento 
de uma democracia social e distributiva 
em contextos pós-ditatoriais ou pós-
guerras internas. 

A chamada à participação massiva 
da população em nome da democracia, 
nos últimos comícios do primeiro turno 
das eleições na Guatemala, tentava frear 
a desconfiança dos cidadãos perante 
a frágil política institucional do país 
e ocultar o discurso da consolidação 
democrática como uma arma para a 
manutenção do poder vigente. 

A Guatemala vive sob uma ambígua 
situação de pós-conflito armado, onde 
convivem, de um lado, as forças “ins-
titucionais democráticas” controladas 
pelo empresariado nacional e, de outro, 
uma fragmentada força político-social 
- também democrática -, oriunda dos 
movimentos sociais, que questionam 
de forma desarticulada os rumos da 
nova democracia. 

Assim, o país dos vulcões vai jun-
tando elementos suficientes para entrar 
em erupção: 75% da população econo-
micamente ativa pertence ao mercado 

informal e a enorme população indíge-
na convive continuamente com o em-
pobrecimento e a exclusão, ao mesmo 
tempo em que assiste a possibilidades 
reais de transformação social consoli-
dadas pelo surgimento dos indígenas 
como novos sujeitos políticos em países 
como a Bolívia, o Equador e o Peru. A 
isso soma-se o alto índice de crimina-
lidade e violência; um sistema político 
extremamente frágil (com uma grande 
quantidade de partidos políticos) e vo-
látil (é prática mais que habitual entre 
os políticos locais “trocar de camisa”: 
após as últimas eleições, 43% dos de-
putados mudaram de partido), além de 
marcado por uma forte territorialização 
de lideranças personalistas de direita 
(como o general Ríos Mont, e também 
agora o General Otto Pérez que insere 
com força o discurso da “segurança” e 
da “mão-de-ferro” para acabar com a 
insegurança no país).   

Novidades eleitorais
Frente a este contexto permeado 

pelo discurso da consolidação democrá-
tica, dois elementos merecem destaque 
especial nas eleições do mês passado: o 
plano de descentralização do voto e a 
candidatura da indígena Rigoberta Men-
chú, Prêmio Nobel da Paz em 1992. 

No primeiro caso, com o processo 
de descentralização do voto foram 
instalados, pela primeira vez, colégios 
eleitorais em várias zonas rurais. A ação 
permitiu às populações camponesa e 
indígena votarem em locais próximos 
à sua cidade de origem, contribuindo 
para diminuir a incidência de compra de 
votos (comum com a oferta de transpor-
te do campo para as capitais). 

No segundo caso, a candidatura de 
Rigoberta Menchú pelo Movimento Wi-
nak, coligado ao partido Encontro pela 
Guatemala (EG), fundado em 2006, ge-
rou muitas expectativas e recebeu am-

pla cobertura da mídia (sobretudo dos 
meios de comunicação estrangeiros). 
Foram várias alusões e comparações 
com Evo Morales, presidente indígena 
da Bolívia. 

Porém, Rigoberta não é Evo. Um 
dos argumentos mais usados para de-
fender a candidatura de Rigoberta foi a 
importância de uma figura reconhecida 
tanto dentro como fora do país. E o que 
aparentemente seria um fator positivo 
para sua candidatura converteu-se em 
uma de suas grandes debilidades, já 
que a candidata é um símbolo muito 
mais internacional do que nacional. Sua 
luta para denunciar as violações dos 
direitos humanos e o reconhecimento 
dos povos indígenas da comunidade 
internacional é inquestionável, mas teve 
escassa contrapartida local na constru-
ção de um novo sujeito político, surgido 
das comunidades para os centros de 
decisão e não ao inverso. 

Assim, Rigoberta apresentou um 
discurso que não atingiu a população in-
dígena (que representa 43% do total dos 
13 milhões de habitantes da Guatema-
la). Ela alcançou apenas 3% dos votos. 
A candidata não conseguiu articular o 
discurso étnico ao discurso social, além 
de não ser reconhecida na maioria das 
comunidades indígenas como figura 
representativa dessas comunidades. 
Sua aliança com o novíssimo partido 
EG – que diz na sua carta de apresen-
tação “não ser nem de direita nem de 

esquerda” – junto a sua aliança com o 
poderoso empresário Fernando Mon-
tenegro (candidato à vice-presidência), 
nubla qualquer perspectiva de liberação 
e emancipação.

Apesar disso, a candidatura de Ri-
goberta rompeu simbolicamente com o 
tradicionalismo próprio do sistema po-
lítico guatemalteco, ao situar no centro 
das atenções tanto as mulheres como 
os indígenas, abrindo um espaço impor-
tante para futuras disputas indígenas 
na luta política pelo governo nacional 
e contribuindo para o nascimento de 
uma nova cultura política. 

Em suma, o país dos vulcões, apesar 
de ter suficientes forças sociais dispos-
tas a tensionar rumo a uma renovação 
estatal que dê voz aos personagens 
historicamente excluídos, não explodiu, 
já que os setores conservadores conti-
nuam habilmente tapando seu topo. 

Se a vitória no segundo turno for de 
Álvaro Colom, a agenda social-democra-
ta entrará com peso na Guatemala. Caso 
seja vitorioso o ex-militar Otto Pérez, 
os piores males: repressão e controle 
social. Em ambos os casos, no segundo 
com mais peso que no primeiro, o “efei-
to-Bolívia” será combatido arduamente 
no seu caminho à América Central.

*Breno Bringel – Cientista político pela Univer-
sidade Complutense de Madri (Espanha). Pes-
quisador-visitante da Universidade de Campinas 
(Unicamp). Foi observador eleitoral internacional 
da Organização dos Estados Americanos (OEA) 
nas eleições da Guatemala.

Eleições e luta 
indígena
O vulcão que (ainda) não entrou em erupção

N

Ameríndia
Guatemala

Centros de 
informação do 
TSE espalhados 
pelas áreas 
rurais da 
Guatemala 
prossibilitaram a 
descentralização 
do voto

No detalhe, 
cédulas 
eleitorais do 
estado de 
Chimaltenango 
lagradas e 
prontas para 
serem enviadas 
aos colégios 
eleitorais rurais

Ao lado, 
canditos à 
presidância 
firmam acordo 
de respeito aos 
resultados das 
eleições, dentre 
eles Rigoberta 
Menchú
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cantar na língua 
maraguá e praticar as 

brincadeiras tradicionais. Mui-
tas das atividades extintas ou em vias 
de extinção foram recuperadas. Hoje, 
com orgulho, os jovens lutam sua luta 
tradicional piãguá, praticam esportes e 
contam, em momentos solenes, seus 
mitos e lendas. 

Os grafismos foram recuperados 
e todos os clãs conseguem identificar 
suas pinturas corporais. Durante os en-
contros, cada integrante do clã se pinta 
a caráter, com tintas de barro amarelo, 
urucum e jenipapo, orgulhoso de ver 
sua cultura posta em prática.

Em cada aldeia foram construídas 
as mirixawaruka, a casa da liderança, e 
erguidos os mõdagará, tronco sagrado 
que não existia mais.  A palha karanã, 
empregada antigamente e que havia 
caído em desuso, é hoje o material mais 
utilizado para as construções. 

A confecção de colares, cocares e 
brincos é repassada pelos mais velhos 
aos mais novos. Já a dos tradicionais 
utensílios de barro, comum na aldeia 
Nossa Senhora das Graças, é ensinada 
aos moradores das demais aldeias. 

O projeto “De volta às origens” 
mudou a vida nas aldeias Maraguá. 
Animados, os moradores exercitam a 
língua em suas conversas, cantam hinos 
tradicionais e fazem reuniões para dis-
cutir as atividades culturais. As crianças 
valorizam as brincadeiras tradicionais 
sem receio de serem hostilizadas. A 
cultura e os valores Maraguá são hoje 
motivos de orgulho para seu povo. 

A vida dos povos

u	 De origem Aruak, o 
povo Maraguá possui 
forte influência Tupi pelo 
ramo Sateré.

u	 Habita a floresta equatorial no 
município amazonense de Nova 
Olinda do Norte.

u	 O idioma falado é o Nhengatu, de 
origem Tupi.

u	 Sua população é de 550 
indígenas. Destes, 350 moram 
nas suas três aldeias: Novo 
Horizonte Yambetuei e Nossa 
Senhora das Graças, no rio 
Paraná do Urariá e Vila da Paz, no 
rio Abacaxis.

u	 Não possui território demarcado 
nem reconhecido pela Funai.

A redescoberta da 
identidade Maraguá
Crianças, jovens e adultos aprendem a língua materna e 
redescobrem o valor da sua cultura

O

Volta às origens
Em 2002, lideranças e professores 

da comunidade lançaram o projeto “De 
volta às origens” como forma de valorizar 
o que restou da cultura tradicional. Can-
tos, danças, tradições orais e mitos são 
ensinados na escola, juntamente com a 
língua Maraguá. Através do projeto, não 
apenas as crianças, mas também os adul-
tos resgatam as manifestações culturais 
que haviam deixado de praticar, pois o 
projeto ainda integra o programa de alfa-
betização de adultos, onde o aprendizado 
da língua materna é muito valorizado. 
Assim, o idioma maraguá é hoje uma 
língua praticada por todo o povo.

Nos finais de semana, os professores 
levam crianças e jovens à escola para 

Equipe Nova Olinda do Norte
Cimi Norte I

riginários dos rios Mamuru e 
Mariakawã (Amazonas), os Ma-
raguá foram expulsos de seus 
territórios, por volta de 1860, 

em decorrência da guerra da Cabana-
gem - revolta de cunho social ocorrida 
na então província do Grão-Pará. A 
partir daí, tiveram que se dividir para 
sobreviver e passaram ao anonimato. 
Tidos como extintos, não conseguiram 
mais se organizar como povo até o ano 
de 2005, quando iniciaram a luta pelo 
reconhecimento de suas terras, em área 
contínua que permita a reunificação das 
comunidades. 

Hoje, eles habitam o coração do 
Amazonas, no município de Nova Olin-
da do Norte, divididos em três aldeias: 
Novo Horizonte Yambetuei e Nossa 
Senhora das Graças, às margens do rio 
Paraná do Urariá, e Vila da Paz (ou do 
Pinhão), no rio Abacaxis. 

De rica cultura tapajônica (da região 
do rio Tapajós), os Maraguá possuem 
como base da alimentação o peixe com 

farinha de mandioca. Também se alimen-
tam de caça (veados, capivaras, inambus, 
guaribas...) e gostam de tomar chá de 
capim cheiroso, araramira e canela e 
sucos de frutas típicas da região como 
buriti, açaí e graviola.

Acreditam nos espíritos protetores 
da natureza: Cukuywera (espírito dos 
répteis) Wiara(dos peixes) Tapirayawara 
(da onça) Yanawy (do cachorro) Ka’apora 
(da mata) Kaçawawaçú (dos pássaros). 
Segundo a tradição, eram estes espíritos 
que escolhiam os nomes das crianças 
e cada pessoa possuía um deles como 
protetor.

Organização da família
A ligação mística do povo Maraguá 

com a natureza é refletida em sua orga-
nização societária. O povo é dividido em 
clãs. Cada clã representa uma família, 
e cada família é simbolizada por um 
animal que de alguma maneira possui 
características atribuídas à família. As-
sim, na comunidade de Novo Horizonte 
Yambetuei, existem quatro clãs: Aripunã 
(clã da vespa, da família Glória Oliveira), 
Tawató (clã do gavião, da família Matos), 
Yaguareté (clã da onça, da família Freire) 
e Cukuyê (clã da cobra sucuri, da família 
Seixas Reis).

Cada clã possui um Tuxuawa – pa-
triarca, responsável pela comunidade – e 
também os Tiramói – que são os sábios. O 
patriarca sempre indica o filho mais velho 
para lhe suceder, pois este é um posto vi-
talício e hereditário. Há ainda o Mirixawa, 
que responde pela organização social da 
comunidade, caso o Tuxuawa não esteja 
presente. É ele também quem organiza 
os trabalhos comunitários e ensina lutas 
e esporte aos jovens.

O posto de pajé, curandeiro tradicio-
nal, também é passado de pai pra filho. 
Na comunidade de Novo Horizonte, a 
função é assumida por Mateus Matos 
e seu filho, Daniel Matos, é o único 
indicado para a sucessão. Os Maraguá 
também elegem um presidente, cargo 
não tradicional, para representá-los 
junto aos não-índios. Ele é admitido 
ou demitido da função por vontade da 
comunidade. Recentemente, foi criada 
uma associação para representar os 
Maraguá. Trata-se da Associação Geral 
do Povo Maraguá (AGPM).

O caçador Jonilson aprendeu 
com o seu pai a tradição 
Maraguá da caça e da pesca
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compromisso, a con-
vicção, o profetismo, a 
capacidade de escuta 
e a paixão pelo Reino 

de Deus, que conhecemos em 
Dom Franco, foram celebrados 
em ritual do povo Apinajé, como 
lembrança a um ano de seu fale-
cimento. A homenagem ocorreu  
entre os dias 11 e 16 de setembro, 
em Tocantins. 

É impossível esquecer os 
gestos concretos de Dom Fran-
co, o seu amor à causa indígena, 
aos trabalhadores rurais e aos 
paroquianos, o projeto além-
fronteira com a África e a sua 
dedicação contínua à causa dos 
esquecidos.

Jesus, o missionário do Pai, 
revela na sua vida histórica a 
urgente e essencial missão de 
anunciar que o Reino de Deus está 
perto, e essa missão é deixada aos 
seus discípulos. Dom Franco, fiel 
discípulo do Mestre, assumiu essa 
missão até as últimas conseqüên-
cias, no sentido de doar-se aos 
irmãos, preferencialmente, aos 
mais pobres e excluídos. 

A vocação missionária, profé-
tica e audaciosa, ele viveu junto 
ao povo simples de sua diocese 
e, mais tarde, junto aos povos 
indígenas, onde encontrou sinais 
do Reino que animam a esperança 
em um mundo mais justo e frater-
no. Dom Franco aprendeu com os 
povos indígenas a partilha, a reci-

Um ano sem Dom Franco

Bispo-missionário
o dia 17 de setembro de 2006 faleceu Dom Franco 
Masserdotti, bispo de Balsas, Maranhão, e então 
presidente do Cimi. Ele foi vítima de um atropela-

mento de carro, até hoje não suficientemente esclarecido. 
Só existe a versão de quem o atropelou e, nesse sentido, 
julgo imprescindível e urgente uma investigação mais 
aprimorada do acidente com análise pericial completa 
das circunstâncias em que o bispo morreu.

Tive a graça de presidir à Eucaristia por ocasião 
do primeiro aniversário de morte de Dom Franco na 
catedral de Balsas, onde repousam seus restos mortais. 
O povo e muitos padres e religiosas lotaram a Igreja. É 
impressionante com que saudade e carinho o povo da 
diocese de Balsas recorda este homem de Deus. Venera-o 
como um santo.

Dom Franco foi missionário em todo o seu ser. 
Viveu e morreu como apaixonado pelo Reino de Deus. 
Descobri o segredo de sua vida no livrinho “Missionários 
do Reino”, de sua autoria (Lisboa, 1992). Dom Franco 
descreve aí o que se espera que um missionário seja: 
“uma pessoa livre, disposta a sair de si mesma, disposta 
a não esmorecer diante de nada e adaptar-se sempre, em 
constante êxodo afetivo, cultural, intelectual, eclesial; 
uma pessoa cheia de criatividade, de espírito de inicia
tiva, de coragem, de audácia; um pobre que se sente 
fraco e inseguro e só encontra a sua força na Palavra de 
Jesus; um cristão que opta com amor radical pelo pobre 
e pelo outro; um servidor que semeia sem pretender 
colher e se retira quando a missão está cumprida”.

Dom Franco foi tudo isso! Que Deus seja louvado!

Dom Erwin Kräutler
Bispo do Xingu e presidente do Cimi

procidade e o respeito ao sagrado 
que envolve toda a criação.

O povo Apinajé homenageou 
a memória de Dom Franco num 
ritual funerário, preparado por 
lideranças, anciãos e anciãs. Eles 
agradeceram por seu compromis-
so e respeito aos povos indígenas 
do Brasil, missão que assumiu 
como presidente do Cimi por 
sete anos. “Dom Franco foi um 
defensor dos povos indígenas e 
das minorias no país, e, por isso, 
deve ser celebrado e lembrado 
entre os povos. O seu exemplo 
de opção não pode ser esquecido 
entre nós”, relatou Antônio Verís-
simo Apinajé.

Para nós, missionários do 
Cimi, Dom Franco deixou um 

exemplo que será lembrado per-
manentemente em todas as nos-
sas ações: que o amor e a escuta 
estão ligados à vida missionária. 
Aprendemos na convivência com 
ele que o profetismo da denúncia 
deve permanecer presente em 
nossos trabalhos junto aos povos 
indígenas. Que Deus anime todos 
nós a vivermos como Dom Franco 
viveu a caridade e doação ao ou-
tro na fraternidade e no respeito 
mútuo.

Dom Franco também foi lem-
brado pelos missionários do Cimi, 
reunidos no encontro do Conse-
lho da entidade, de 13 a 15 de 
setembro, em Luiziânia (Goiás), 
com a celebração de uma missa 
em sua homenagem.

A vida dos povos Homenagem

Povo Apinajé celebra sua vida 
missionária, dedicada à causa indígena
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Grupo de cantadores homenageia Dom Franco. Mulher lamenta morte do 
missionário e tora que representa o bispo é pintada para ritual indígena
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última vez que vi Samado foi 
na sua modesta casinha, no 
Panelão, uma área da terra 
Pataxó Hã-Hã-Hãe, em novem-
bro de 1997. Estava muito 

debilitado e os missionários do Cimi 
comentavam a possibilidade de estar 
com tuberculose. 

Vivendo próximo de seu filho Dió-
genes - mas sem a assistência de que 
precisava, aquela figura que a tantas 
lutas resistira, parecia ser capaz de 
agüentar mais um desafio. Viveu ainda 
dez meses e poderia ter vivido muito 
mais, se tivesse tido o acompanhamen-
to médico necessário. 

No dia 9 de setembro de 1998, 
aquele ‘velho tronco’ sucumbiu ao 
golpe final. Não sem razão protesta-
va Maura Titiá, dizendo que “estava 
cansada de ver os filhos e os parentes 
morrerem à mingua”.

A história de Samado resume a saga 
e a tragédia dos Pataxó Hã-Hã-Hãe. 

A desestruturação do Serviço de 
Proteção ao Índio (SPI) na área fez com 
que, ao invés de se proteger a terra 
Pataxó Hã-Hã-Hãe, se realizassem a 
partir de 1940 arrendamentos para 
fazendeiros da região, como Jesuíno 
Onofre, Coronel Liberato de Carvalho, 
Augusto Marcelino, Ariston Alves Neto 
e outros. Apenas na parte norte, ficara 
o Posto Caramuru com algumas famí-
lias indígenas.

Em 1945, houve uma nova investida 
de posseiros, comandada pelo próprio 
Tenente Anselmo, chefe do Posto Indí-
gena. Nesta época, os Pataxó resolve-
ram enfrentar o avanço dos posseiros, 
mas sem sucesso. 

Tiveram início as mortes, como a 
de Vítor dos Santos, João de Souza, 
Francisca de Jesus e João Martins dos 
Santos. Com toda essa violência, no 
começo dos anos 50, várias famílias 
indígenas deixaram a área, indo algu-
mas até o Paraná, nas novas frentes 
de expansão. Poucos resistiam, como 
foi o caso da família de Samado, que 
morava no Panelão. 

Pressionado por Jener Pereira Ro-
cha, em 1967, Samado e seus filhos 
foram levados para a fazenda Guarani, 
em Minas Gerais, que era uma espécie 
de depósito indígena, criado pelo SPI. 
Quando, dois anos depois, resolveu 

voltar por conta própria com seu filho 
Diógenes, foi punido agora pela Funai, 
e enviado para o Centro de Recupera-
ção Crenak. Na realidade este centro 
era uma prisão indígena, criada pelo 
capitão Pinheiro, chefe da Ajudância 
Minas-Bahia. Ali, em condições precá-
rias, Samado e o filho permaneceram 
18 dias. 

Outros indígenas, como Milton Titiá 
e Maria Mimiki, foram também casti-
gados e, sem que ninguém soubesse 
do paradeiro deles, foram dados como 
“desaparecidos”. As comunidades in-
dígenas desta região viveram, nessa 
época, um período de terror.

As coisas começaram a mudar 
quando, em 1982, um grupo que vivia 
na fazenda Guarani resolveu retornar 
retomando parte da área invadida 
pela fazenda São Lucas. Com o apoio 
do Cimi e da Anaí-Bahia, a luta Pataxó 
tomou visibilidade e até repercussão 
internacional.

De Samado é a famosa frase: “Posso 
até servir de adubo, mas desta terra 
não saio”.

Graças a ele e a outros que deram 
sua vida, a comunidade Hã-Hã-Hãe está 
conseguindo recuperar aos poucos a 
antiga área tradicional, que foi o que 
sobrou do grande território Pataxó, 
Baenã, Kamakã e Botocudo, senhores 
das matas do sul da Bahia.

Benedito Prezia

S A M A D O

A
VIDA QUE ADUBOU A TERRA PATAXÓ


